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Prefeitura de

RATIFICACÃO DA CONTRÂTACÃO:

Tenho por satisfeitas as razôes apresentadas no processo em epígrafe, bem como,

as informações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os êntêndimentos firmados

ao tempo em que AUTORIZO a contratação da empresa VITORIA VIEIRA TARGINO ElRELl,

CNPJ 36.68í339/000í 48, estabelecida na Rua Expedicionário Brasileiro, 43 - Centro -
Arapiraca/Al, no valor total de R$ 10.927,00 (Dez mil, novecêntos e vinte ê sete reais),

visando a Contratação de empresa especializada para a aquisiçáo de dispositivos auxiliares de

sinalização e organização de tráfego, compreendendo cones flexíveis, canalizadores de tráfego

tipo barril e cavaletes universais dobráveis, destinados ao atendimento das demandas

operacionais do Município de Canapi/Al, sob os fundamentos do artigo 75, inciso ll da lei

14.133t21.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eÍicácia dos

atos.

E por fim, considerando as determinações flrmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, êm seguida, para a

secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho

da supracitada Empresa, nos termos da ratiícação.

Can de julho de 2026.

r^-,À &
Josélia Melo de Lima

Prefeita
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õ
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Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 5753G000
cNPJ No'r 2.367.892t0001 -42
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Publicâdo por:
Aliciâ Dâyâne Ramires da Silva

Código Idertiíicrdorr0À67938C

ESTADO DE
PREFEITURÂ MT.]NICIPAL DE CÁ.NÂPI

GABINETE PRXFEITO
DECRETO N'14 DE 30 DE JIINHO DE 2026

DECRETO N' l,lDEloDE JUNHO DE 2026

EMENTA:DECRETA SITUAÇÀO DE EMERGÊNCIA
POR ESTIAGEM DE TODO O MUMCÍPIO DE CANAPI.
COM FULCRO NA PORTARIA N' 2óO DE 02 DE
FEVEREIRO DE 2022 _ COBRADE I.4.I.I.0.

A PREFEITA MTNICIPAI DE CANAPl,Estado de Alagoas, no uso
de suas atribuiçôes legais e nos termos da Lei OÍgânica do Munícipio
de Canapi.

CONSIDER,ANDO:
t -Que o periodo de estiagem e â escsssez de pÍecipitaçôes
pluviométricas têm trazido séías complicações para loda a população;
as poucâs águas exi§tentes em barrciÍo§ encootiam-se completamenie

vcontaminadás com fezes de roedorÊs, bovinos, equinos e outos
animais, tomando-as impóprias até mesmo para o consumo aniDâl; e

que. mesmo diante desse cená{io, algumas comunidades já estão
ÍecorÍendo a antigas cscimbas de minação paÍa suprir suas

necessidades básicast
ll -Que as diÍiculdades são inúme.as, pois a maior necessidade da
população é o aces§o à águâ potável, o que geÉ um impacto
financeirc elevado, especiâlnente devido ao gÍande número de
domicilios localizldos na Zona Rural: ressalta-se que o municipio nâo
possui capacidade financeira paIa abastecer toda a zona ruÍâl por rneio
de caminhôes-pipa, visto que o custo unitrário médio por viagem
atinge o valor de R$ 150,00 (Íezentos e ci.quenta reais) uma
despêsa que ultrapÀssa o planejameoto fiDaoceio municipal e psaa a
qual úo há dotâÇão orçamentáriadisponivel;
Ílt Que, em decorrência desses daíos, a falta de água vem agravando
o atendimento nâs unidades de saúde, visto que a ausência desse
rccurso inviabiliza a execução de púticas míniÍhrs de higiene básica;
IV -Que o parecer dâ Coordenação Municipal de Defesa Civil
(COMDEC), relatando a ocorÍência deste desastÍe, é favoÉvel à
decretaçào de Situação de Emergênciâ em Íaáo da hlta de água para
o consumo humanol

DECRETA:
vAÍt. l'Fica decreradaslTuAÇÃO DE EMERGÊNCIAnaS iíÍeas do

municipio afetadas e contidas no Formulário de Informações do
DesastÍe (FIDE), em virtude dodesastre classificado e codificado
como "Estiagem", confo.Íne a Ponaria n" 2ó0, de 02 de feverciro de
2022 (COBRADE - t.4.1.1.0).
Aí. 2oAutoriza-se a mobilização de todos os órgãos mudcipais para
atuarem sob a coordenação da CoondenaÇão Municipal de Defesa
Civil (COMDEC) nas açôes de resposta à situação de emergêocia.
An. 3oEste Decreto entra em vigor na dara de sua publica4âo e vigerá
pelo prazo de 180 (cento e oitents) dias, a contâr da aludidâ dâiâ.

JOSÉLIÀ MELO DE LIMÀ
Prefeib do Municipio de Câíâpi-AL

Pubücrdo poÍ:
Caio Matheus de Oliveirâ fubeirc
Códtgo ldentlllcrdor:4 I 8C959 I

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRÀTO DA ATÀ DE REGISTRO DE PREÇOS N" 63/2026

EXTRATO DA ATA DE RECISTRO DE PREÇOS N" 63/2026

PÍegâo Elekônico 36/2025

Fundâmento Legal Lei n" 14.133, de l'de âbril de 2021. do Delrelo
Municipal n" 05/2024, Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro
de 2006 e demâis legislação aplicável;
OÍgão gerenciador: PRIFEITURA MUNICIPAL DE CANAPUAL

Fomecedora registrada: J R M NETO E CIA LTDA, CNPJ n"
13.009.21210001-99
Objeto: Íegistro de prêços para eventual contratação de EMPRESA
ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE
CÂMERÂS, SERVIÇOS DE MONITORAMENTO E CONTROLE
DE ACÊSSO.
VIGENCIA: I2 (doze) meses.
Valor Total Registrado: R$ 3.7E9.000.00 (três mllhões, setecetrtos e

oltenta e íove mll reais.)
Firmado em: 0l/072026
signatários: JosÉLh MELo DE LIMA E JArRO RIBEIRO
MACIEL NETO

Pübllcâdo por:
Iago Emanuel da Cosla DâmÁsceno

Cffigo Identitlcador:C7ABAID7

SECRETARIÀ MI]NICIPAL DE ADMINISTRÁÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO N' I09/2026

Processo âdminislÍâtivo: 220260405015
Dispensa de Licitaçâo I l/202ó;
Fundamento Legal: Art. 75. Inciso ll da Lei n"14.133 de l' de abril de
2021.
Contratante: MUMCÍPIO DE CANAPI
Contrâtada: VITORIA VIEIRA TÂRGINO EIRELI, CNPJ
36.óEl.3t9/000t48
Objeto; Aquisição de dispositivos auxiliares de sinâlização e

organização de tnâfego, compreendeodo cones Ílexiveis, canalizâdores
de tráfego tipo bâÍril e câvaletes uoiversais dobráveis, destinâdos ao

atendimento das necessidâdes opemcionais do Municipio de
Canapi/AL, visando promover maior segumnça, isolamento e controle
de áreâs em açôes dê trânsito, evenlos, obras e serviços públicos.
VâloÍ Global: R$ t0.927,00 (Dez mil, novêcentos ê vintê € sete

Íeris)
Vigência: 3l (lrintâ e um) de dezembro
Celebração: 08/07/2026
Signatírios: Josélia Melo de Lima de Vitoria Vieira Targino

Publicsdo por:
Gilmo Malta de Merezes

Códlgo Identlllcrdor:D24F8EM

Teúo por sâtisfêitâs as razões aprêsentâdâs no procÊsso em epigÍafe.
bem como, as informações procedentes do Procurador Muoicipal,
RÁTIFICO os entendütreÍrtos firlrládos ao tempo em que

ÀUTORI,ZO a contratâçãô da empresa VTIORIÁ VIEIRÂ
TARGINO EIRELI. CI{PJ 3ó.681339/0001-48. estabelecidâ na Rua
Expedicionário B.asileiro, 43 - Cenro - AiapiÍâca/Al. no valor total
de R§ 10.927,00 (Dez mil, trov€ceDtos e viDte e sete rerir), üsaldo a
Contratâçâo de empresa especializâda para a aquisição de dispositivos
auxiliares de sinalização e organizaçâo de tnlfego, compreendendo
cones flexíveis. canalizadorcs de tráfego tipo banil e cavaletes
universâis dobÉveis. destinados so atendimenlo das demardas
opcmcionais do Município de Cânapi,/Al, sob os fundamentos do
anigo 75. inciso ll da lei 14.133/21.

Publique-se o presenle despâcho, no prazo legal, como condição de
eficácia dos atos.
E por fim. considerandô as determioaçôes finnadas, seguem os autos
para a forÍnalização do instrumento coDtratuâl com a Í€spectiva
publicaçào, e, em seguida, pam a secretaÍia de oígem pâra eDpetrhâr
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Canapi-Al,3Ode iunho de 2026.

EXTRATO DO CONTRATO N" I 09/2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMTNISTRAÇÃO
RÀTIFICAÇÂO DA CONTITATAÇÃO:

RÁTIFICACÃO DA CONTRÁTACÃO:
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e providenciaÍ a emissão da respectiva trot6 de eepeúo da
supracitada EmpÍesa, nos termos da ratificaçào.

Canapi.08 de julho de 2026.

'OSÉLIÀ 
MELO DE LIMÁ

Prefeita
PuDlicodo por:

Gilmo Maltâ de Menezes
C&igo IdeDtiíicrdor: I BB7CD54

SECRETÀRIÀ MUNICIPAL DE CULTURA
TERMO Df, CONVÊNtO N" 00041/2026

TERMO DE CONVENIO N'OOO4I/2026

TERMO DE CONVÊNTO, QTJE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPI EJOYCE
MARIA SILVA GAMA ALVES.

CONCEDENTÊ| OMUMCÍPIO DE CANAPI, pessoa jurídica de
direito público, inscrito rc CNPJÀíF sob o no 12.367.892/0001-42,
com sede administrâtiva nâ Av. Joaquim Tetê, s/n, Cenho, CEP n"
57.510-000. neste ato representado pela PrefeitÀS(a).JOSÉLIA
MELO DE L[M-A,iosclito no CPF n' 902.169.304-87 e Cédula de

,J ldentidade fl' 1230249 SSP/AL;

CONVENENTE: Sr. (a) JOYCE MARIA SILVA GAMÂ
ALvEs..esidente domiciliáriânÀ ruaDom PedÍo Segundo. S/l..l,

Canapi - AL,inscrito no CPF: 124.880.284-52 e RG: 42665544.

I-CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO
l.lO pÍesente termo tem porobjeto o âpoio financeiroPARA
CUSTEAR AS DESPESAS DO CANAPI ROCK FEST, QIJE SERÂ
REALIZADO NO MUNICIPIO DE CANAPI-AL.pedido nos autos
do processo pelo seúor (a):Joyce Maria Silva Gama Alves, inscrito
no CPF sob o n"124.880.284-52, residente e domiciliáriana ruaDom
Pedro Segundo, S.N, cent o,zona urbanqoevento seú realizado no dia
I I de julhode 2026, naüaça de eventos, na rua Sônia Malla,no
municipio de Cânapi-ÀL.

2-CLÁUSTJLA SEGUNDA _ DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1 O trabalho deverá ser desenvolvido a paÍtir dâs atividades
pÍevistas pela convenente em conjunto com a Secretaria Municipâl de
Culnrra.Devendo conteDplar âs atividades propostas no referido
cronograEs de atividades.

]{LAUSI,'I-A TERCEIR,\ . DO VALOR DO fiRMO DE
toNvÊNro

- 3. I O vâlor doconvênio almejado totaliza RS 5.000,00 (cincomil reais)
o qual será utilizado de acordo com as metas e o objetivo do convênio
prerendido. O valor repassado à Associação será, como determina a
Lei Federal n'8.666/93, Art. I16. e demais normâs pertirentes, objeto
de prestação de contas.

4-CLÁUSULA QUARTÀ DA DESPESA
4.1 A dotação orçiunetrtririâ que fará freÍrte às despesas correni por
coDta da seguinte rubricâ:

SECRETARIA MTINICIPAL DE CULTURA
FIJNCIONAI PROCRÂMÁTICA:00.18.13.392.01 1.2021 - APOTO
AS ATIVIDADES CIIICAS E CULTT'RÁIS.
ELEMENTO DE DESPESA 3.3,9.0.48 _ OUTROS ATIXIIO
FINÀNCEIRO A PESSOA FISICA,

s{LÁUSULA QUTNTA _ DOS ENCARGOS DO MI.JNICÍPIO
5.1 Convocara organiz"ção paia celebraÍ o terrno;
5.2 Publicaro €xtrâto deste termo, na fomla da Lei;
5.3 Acompanhar e fiscâlizâÍâ execução do lermo, aplicâa as
penalidâdes Íegulamertarcs e contratuais, e efetuaÍ o pagamento;
5.4Emitir NOTA DE EMPENHOi
5 .5 Prestâíodas as inforhâções necessírias com clareza à organizaçâo
para â execução dos serviços pretendidos;

5.6 ComunicârÀ organização as irregularidades observadâs tra

execução dos se iços;

6{LAUSULA SEXTA. DOS ENCARGOS DA CONVENENTE
6.1Assinar o teÍmo até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação
para sua formalizaçào pelo Municipio;
6.2sujeiiar as etapas realizâdas aos procedimentos rclativos à
aceitaçào dos serviços;
6.3Responder por quaisquer danos pessoais ou materiâis causados.
qua[do caracterizada a má fé, o dolo, a negligência, impmdência ou a
impericia plofissiooal, dura[te a plestaçào do serviço:
6.4ResponsabilizâÍ-se por quaisqueÍ ônus decorrentes de omissôes ou
erros na elabomçào do fatu.amenlo, que impliquem em aumento das
despesas ou perdâs;
6.5Àrcar com todas âs despesas, diretâs e indiretâs decoÍentes do
curnprimento dâs obrigâçôes assumidâs, enquânto p€rduraÍ a vigêocia
do convêÍio, sem quâlquer ônus à contratante;
6.óResponder por todos os ônus com saláóos, encârgos sociais e

legais, impostos e seguros relativamente aos seus ernpaegados;
6.TAtender pÍontamente quaisquer exigências do reprcsentante da
AdministÍação.

7-CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHÀMENTO E DA
FISCALIZAÇÀO
7.1 Ost'abalhos sêrão supervisioDados por técnicos dâ Secr€tária
responsável, com poderes para verificar se os serviços especiÍicados
estão sendo executâdos de acoÍdo com o previsto, ânalisâr e decidir
sobÍe pÍoposiçôes que visem melhomr a execuçâo do termo, fazer
advertências quaflto a qualquer falt4 aplicar multas e demais açôes
necessárias ao bom andamento dos serviços;
7.2 Ficaa critério da secretariq sempre quê julgar necessário,
convocaÍ renniões com a equipe convenente pâra scompsnhamento
das etapas e esclarecimento de eveútuais dúüdasi
7.3 A execução do convênio sená fiscalizada po. servidor (es)

designado (s) pela Administração ou por profissional dâ iírea
especialmeote co[tratado;
7.4 A Íiscalizaçâo será exercida no hteresse da Administraçào e nâo
exclui nem reduz a Íesponsabilidade da convenente, inclusive pemnte
terceiros, por quaisquer inegularidades, e, na sua ocorência, nào
implica corresponsabilidadc do Poder Público ou de seus agentes e

prcpostos;
7.5 QuaisquercxigênciÀs dâ fiscâlizâçâo, ineÍe.tes ao objeto do
contrato, deve.ão ser prontamente atendidas pela convenente.

S.CLÁUSULA OITAVA _ DA LIQUIDAÇÀO E DO
PAGÂMENTO
8.1 O pâgâhedto dos recursos à @[vercnte se dará na forma iodicada
pela Lei Municipal n" 148 de 2017 â fim de garantir a plenâ execuçâo
do pÍetendido.
8.2 Apóso término dâ execução, no prazo de 30 (triota) dias,
prorrogáveis, a organização deveni aprcscnta. relatório de pÍestâçâo

de contas, o qual deve ser âpÍesentâdo com notas fiscairfâfi,uas tro
valor global das atividades rcalizadas.
8.3Ào término do convênio deveá ser apresentado, ainda, o Relató.io
Final, com o registro dos resultados alcançados e â avâliâçâo do
processo rcâlizâda pelos bcneficiários e pela equipe técnica.

9-CLÁUSL'I-A NONA _ DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
9.1 O prazo de vigência está vinculâdo ao pÍesenle exercicio
financeiro.
9.2 Á ügência estabelecida neste termo podená ser prorrogadâ, desde
que haja a devida justificaliva e que sejaú observadas as

determinações legais pertinentes.
IO-CLÁUSULA DÉCIMA _ DAS sANÇÔEs
l0.l Emcaso de inexecuçào parcial ou total dÀs condições pâctuâdâs.
efto ou demorâ Ía execução, garantida a paéüa defesâ. ficaÍá a
orgaoizaçâo sujeita àrs sanções hdicâdâs abaixo. sem prejuizo de
outras previstas na legislação ügente:
a)Advertência formal;
b)Multa de 0,3% (tÍês décimos percentuais). calculada sobÍe o valor
total do leíno:
c)Multa de 0,5yo (cioco décimos percentuâis), calculada sobre o ralor
totâl do iermoi
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pRocEsso DE coMpRA Ns 220260405015

DISPENSA DE LICITAçÃo N9 1U2026

AQUISIÇÃo DE DISPoSITIVoS AUXILIARES DE SINALIZAÇÃo E

oRGANTzAÇÃo DE rRÁFEGo, coMpREENDENDo coNEs
FLExívErs, cANALTZADoRES DE TRÁFEGo rpo BARRTL E

cAVALETEs uNrvERsArs DoBRÁvErs, DEslNADos Ao
ATENDIMENTO DAs NECESSIOADES OPERACIONAIS DO

MUNrcípro DE cANApr/At, vrsANDo pRoMovÊR MAroR

SEGURANÇA, TSoLAMENÍo E coNTRotE DE ÁREAs EM AÇôEs DE

ÍRÂNstro, EVENToS, oBRAs E sERVrços púBlrcos, euE
CELEERAM O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE CANAPI/AL E A

EMPRESA VITORIA VIEIRA TARGINO EIRELI.

CONTRATANTE: O MUNICÍP|O DE CANAPI/AL, com sede administrativã na Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro -
CANAPI/AL - CEP: 57530-000 CNPJ Ns 12.367.892/0001-42, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, sra.
Josélia Melo de Lima;

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de Administração, situada a Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro -
CANAPI/AL - cEP: 57530-000, neste Município, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) Klebson Fabiano

Martins Lira;

Os CONTRATAÍ{TES celebram, por força do prêsente instrumento, o qual se regerá pelas disposiçóes da em

consonância com a Lei Federal ne 14.133/2021 e condições estabelecidas no processo de dispensa de licitação, às

quais as partes se obrigam, cujas condições são estabelecidas nas cláusulas a seguir declinadas.

cúUsUtA PRIMEIRA - Do oBJETo

O presente contrato tem por objeto a aquisição de dispositivos auxiliares de sinaliração e orSanização de tráÍe8o,
compreendendo conêsflexíveis, canalizadores de tráfegotipo baÍrile cavaletes universais dobráveis, dêstinados
ao atendimênto das necessidades operacionals do Município de Canapi/AL, visando promover maior seguÍança,

isolamento e controle de áreas em ações de trânsito, eventos, obras ê sêrvlços públicos, de acordo com as

especificações e condições previstas no Termo de Referência e Edital de Dispensa de Licitação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA DOCUMENTAçÃO COMPIEMENTAR - A presente contratação obedecerá ao

estipulado neste contrato, bem como às disposições dos documentos constantês da Proposta da CONTRATADA, e

que, independentemente de transcrição, Íazem parte integrante e complementar deste contrato.

PAúGRAFO SEGU DO - OA tlClTAçÃO - A aquisição ora contratada foi objeto de DISPENSA ne U/2026, e está

estritamente vinculado aos termos e condições estipulados neste proces5o e à proposta da CONTRATADA.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530{00
cNPJ No 12.367.892y000142

],
à

*

coNÍRATO Ne 109/2026

CONTRÂTADA: A empresa VITORIA vlElRA ÍARGINO ElREtl, inscrita no CNPI sob o n. 36681.339/0001-tl8 e

estabelecida na Rua Expedicionário Brasileiro - 43 - Centro - Arapiraca/AL, Email;

alexfardamentoseacessorios(aoutlook.com repr€sentada pela, Sra. Vitoria Vieirô Targino, de acordo com a

representação legal que lhe é outorgada poí contrato socialj
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cúusuu srcuroA - DÂ vtcÊNctA
O presente contrato, a partir da sua assinatura, vigerá até 31 (trinta e uml de derembro, podendo ser prorrogado

nos termos da Lei 14.133/2021.

CúUSUtA TERCEIRA - DA EXECUçÂO DO cONTRATo

A execução do contrato ocorrerá conforme as disposições estabelecidas neste instrumento, no Termo de

Referência e na proposta apresentada pela contratada, observando-se as normas previstas na Lei Federal n9

74.133/2021.
O fornecimento dos materiais será reãlizado de forma parcelada ou integrã1, conforme necessidade da

Administração Municipal, mediante emissão de Ordem de Fornecimento expedida pela secretãria competente.
Os materiais deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, observando rigorosamente as

especificações técnicas, quantitativos, padrões de qualidade e demais condições estabelecidas na contratação.

A contratada será responsável pelo transporte, carregamento, descarregamênto e êntrega dos materiais
no local indicado pela contratante, sem quaisquer ônus adicionais para a Administração Pública.

O recebimento dos materiais ocorrerá provisoriamente, para efeito de posterior verificação da

conformidade dos itens com as especificações contratadãs, e definitivamente após a devida conferência e

aceitação pelo fiscaldo contrato.
Os materiais que apresentarem defeitos, avarias, desconformidades ou que não atendam às

especificações exigidas serão recusados pela Administrâção, devendo a contratada promover sua substituição no
prazo estabelecido pela contÍatante, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Administração,

competindo-lhe atestar o fiel cumprimento das obrigaçóes assumidas pela contratada.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mâis fiscais do contrato,
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7e da Lei

14.133/2027.

PAúGRAFO PRIMEIRO - O fiscal do contrato anotará em rêgistro próprio todas as ocorrências Íelacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.

PAúGRAFO SEGUNOO - O fiscal do contrato inÍormará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandaí decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

PAú6RAFO TERCEIRO - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações rêlevantes para prevenir

riscos na execução contratual.

cúUSUTA QUARTA - oBRIGAçÔEs Do coNTRATANTE

| - Atestar, no início da contratação e de cadâ exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à

contratação e a vantagem em sua manutenção, quando for o caso;

ll- Publicar o(s) preço(s), o prestador e as especiflcações resumidas do objeto em forma de extrato, em Sítio Oficial
do Município;
lll - Prestar à contratada todas as informaçôes necessárias, a execução do objeto que trata este contrato;
lV - Observar para que sejam mantidas durante a vigência do contrato, todas as condiçôes e qualificação iniciais;
V - Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;
Vl - Emitir nota de empenho junto com a ordem de fornecimento.
Vll - Fiscalizar os Íornecimentos
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Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CAi'IAPUAL - CEP: 57530{00
cNPJ No 12.367.8920001-42

t

lncumbe ao CONTRATANTE:



]9
Y

*
Prefeitura de a

Vlll - Notificar, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições nos pÍodutos fixando prazo de 5(cinco) dias

úteis para sua correção;
lX - Atestar âs Notas Fiscais/Faturas que estejam corretamente preenchidas e em conformidade com os produtos

e proceder com o respectivo pagamento em até 10 (dez) dias após o recebimento.

x - Exercer riSoroso controle de qualidade 50bre os materiais.

cúUSUTA QUINTA - oBRIGAÇÔEs DA coNTRATADA

lncumbe à CONTRATADA

| - FornecêÍ o objeto, no prazo de até 10 (dezl dias, a partir do recebimento da nota de Empenho e/ou Ordem de

fornecimento emitida pela contratante, as suas custas, no local indicado.

ll - Devero opresentoL por ocasião da emissão de cada Nota Fiscal as certidões ne8âtivas junto ao FGTS, Fazendas

Federal, Estadual e Municipal; CNDT (certidão negativa de débitos trabalhistas)

lll - Providenciar a imediata corÍeção das deflciências e/ou irregulaÍidades apontadas pela contratante no prazo

de até 05(cinco)dias;

lV - Designar o responsável para ser o contato com a CONTRATANTE na condução de eventuais problemas ou

ajustes na execução do Contrato;

V - Responder pelos danos causados diretãmente ou indiretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato;

Vl - Não transferir a outrem o objeto deste contrato, exceto nos casos de subcontratação parcial, desde que

expressamente autorizados pela CONTRATANTE;

Vlll - Executar o fornecimento no prazo constante da proposta, contado desde o recebimento da Ordem de

fornecimentos e de acordo com os preços aduzidos em sua proposta;

Vlll - Atender prontamente quaisqueÍ exigências do fiscâl indicedo pela Administração, inerentês ao objeto da

contratãção;

lx - O objeto deverá ser fornecido rigorosamente de acordo com as especificaçôes exigidâs no Termo de

Referência.

X - Arcar com todos os custos que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto contratados;

Xl - Manter firme sua proposta durante o prazo de validade da mesma;

Xll - Corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabelecido pelo representante do

Contratante;

XVll Abster-se de transferir direitos ou obrigaçôes decorrentes do Contrãto sem a expressa concordância do
Contratante;

cúUsUI.A sExÍA - DA ooTAçÃo oRçAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do fornecimento objeto do presente contrato, correrão à conta da seguinte Dotação

Orçamentária estabelecida no Orçamento Geral do Município.

Funcional Progfamática; 2oo4 - MANUTENCÂO DÂS AçõEs DA SECRETARIA MUNICIPAI DE ADMINISTRAçÃO

Elemento de Oespesa: 3.3.9.0.30 - MATERIAL DE CONSUMO

O objeto deste contrato será fornecido após o atendimento de todas as condiçôes estabelecidas no Termo de

Referência e demais documentos que o integram.

, s-2

cúusurA sÉrMA - Do PREço
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A CONTRATADA fornecerá o objeto do presente contrato, pelos preços ofertados em sua Proposta de Preços,

perfazendo um valoÍ totãl de R$ 10.927,00 (Dez mil, novecentos e vlnte e sete reaisl, ficando o reajustamento

adstrito aos percentuais autorizados pelo Governo Federal, conforme planilha abaixo:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - os preços declarados no caput desta cláusula são globais e compreende todos os custos

envolvidos com o fornecimento, objeto do presente contrato.

PAúGRAFO PRIMEIRO - o responsável pelo recebimento verificará se os valores expressos na Nota FiscaUFatura

correspondem ao que foi solicitãdo ou empenhado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Somente será atestada a Nota Fiscal/Fatura que esteja corretamente preenchida e em

conformidade com o que foi solicitado ou empenhado.

CúUSUtA NoNA - Do PAGAMENÍo

O pagamento do obieto licitado será efetuado pela Prefeitura Municipal de Canapi, através da Secretaria de
Finânças, em moeda corrente nacional, por meio de Ordem Eancária, devendo ocorrer em até 30 (tÍinta) dias

mediante a apresentação dâ íespectiva Nota Fiscaldevidamente atestada e desde que mantida situação regular.

Nos casos de eventuais atrasos de pâgamento supeÍioÍ a dois meses será aplicado o Art. 137, §2c, lV da Lei ne

14.733/2027.

Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreçôes, o prazo pàra pagamento
estipulado acima passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação;

Para fins de pagamento da despesa, será observâdo a5 condições de regularidade fiscal e trabalhista da

CONTRAÍADA;

O CNPJ constante na Nota Fiscãl/Fatura, respectivamente, deverá ser o mesmo indicado na proposta, na Nota de
Empenho e vinculado à conta corrente;

PARÁGRAFO ÚNICO - A critério do CONTRATANTE, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir
possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.

|9t 2

Item Descração Quantidade VaLor Unitário Vator Totat

1 R$ 129,00 Rs 3.225,00

2 CANALAZIDORES DE TRAFEGOS BARRIL 10 R$ 490,00 R$ 4.900,00

CAVALETE UNIVERSAL R$ 467,00 R$ 2.802,00

VALOR GLOBAL R$ 10.927,00

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.892/0001-42

cúusutA otTAvA - DÂ ÂcEtrAçÃo
A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, Nota Fiscal/Fatura, onde devem estar discriminados os

materiais e o valor.

O pagamento pela Administração observará a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos

termos do Art. 141da Lei ne L4.733/2027.

A CONTRATANTE no papel de substituta tributária reterá todos os impostos devidos de acordo com a naturêza do
objeto do contrato.

CONE FLEXIVEL

3 6
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cúusutÁ DÉctMA - DAs PENÂUoADES

O contratado será responsabilizado administÍativamente pelâs seguintes infraçôes

| - Dar causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Dar causa à inexecução total do contrato;

lll - não mãnter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniênte devidamente justificado;

lV - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ns 12.845, de 1e de janeiÍo de 2013

A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, pela inexecução totâl ou parciâl

do conÍato:
I - Advertência;

ll - Multa:
a) multa de 0,5 (cinco décimo por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso no fornecimento,

durante os primeiros 30 (trinta) dias, e 0,10% (dez décimos por cento) para cada dia subsequente;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução totaldas obrigações

assumidas nesta avença;

c) Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

lll - impedimento de licitar e contrataÍ;

lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

a) Na aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar a administração requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser
conduzido por comissão compostâ de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de intimação, apresentar defesâ escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, podendo, ainda,

ser inscrito como Dívida Ativa do Município de Canapi/AL e cobrado judiciêlmente.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa.

PARÁGRAFo TERCEIRo - o valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da

data da notificação.

CúUSUTA DÉclMA PRIMEIRA. DA EXTINçÂo

O presente contrato poderá ser extinto pelos motivos elencados no artigo 137, da Lei ne 14.133, de 07/O4/2O27.
CúUSUI.A OÉOMA SEGUNDA - DA vATIDADE E EFIcÁcIA
O presente contrato só terá validade e eficácia após ter sido devidamente assinado pelas partes e publicado no

sítio oficial do município.

cúUsUtA DÉcIMA TERcEIRA - Do FoRo
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Para dirimir todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o Juízo da Comarca da sede da

contratante.
cúusura DÉcrMA euaRTA - DA oMtssÃo
Os casos omissos serão resolvidos pelo Município de Canapi/Al- com base na Lei 14.133/2021. E, para firmeza e

como prova de assim haver entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presente contrato que, depois de lido e

achado conforme, é assinado em duas vias de igual teor e forma, pelas partes Contratantes, tendo sido arquivado na

Prefeitura de CANAPI, com registro de 5eu extrato, e dele extraídas as cópias necessárias.

pilA!, 08 de julho de 2026.

n"J^ ol''
Josélia Melo dê Llma

Prefeita
FEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL

Contratante

Klebson YÍtoÍia Viêira Târgino
Representante -Legal

VITORIA VIEIRA TARGINO EIREU

Contratada
oo.uúnlo rt§n.iÍo diÊú.|ó.nE

Sec. de Administração
interveniente

goubr' úron {en^Írlgak
0.b: o./0rlm2á 1rr7:.13roo
v.riíiqu..n ht9.:/v.úd.r.ni aov.br
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iAlagoas . 09 de Julho de 2026 . Diário OficiÀl dos Municipios do Estado de Alâgoas ' ANO XIII N" 2845

Publlcsdo por:
Alicia Dayane Ramires dâ Silva

C&tgo Idênüncador:04ó7938C

ESTÂDO DE ALAGOÀS
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CÂNAPI

GABINETE PREFEITO
DECRETO N' 14 DE 30 DE JLTI\{HO DE 2026.

DECRETO N' I4DE]ODE JUNHO DE 2026.

CONSIDERÂNDO:
I Que o periodo de estiagem e a escassez de pÍecipitações
pluviométricas têm tÍazido sérias complicaçôes para toda a populâÉo;
3s poucas águas existentes em baarciros encont am-se completamente

vcoítaminâdas com fêzes de medores, bovinos, equinos e outros
animais, tomando-as impóprias até mesmo para o consumo animal: e

que, mesmo diânte desse cenário. algumas comunidâdes já estão
recorrendo a antigas cacimbas de minação para supriÍ suas

necessidades biisicas;
ll -Que as diíiculdades são inúmeras, pois a ÍnaioÍ necessidade da
população é o acesso à água potável, o que gem um impâcto
finâtrceirc elevado, especiahDetrte devido ao gaode oúmero de
domicílios localizâdos nâ Zoía Rural; ressaltâ-se que o municipio não
possui capacidade íinanceiÉ paaa abastecer toda a zona rural por meio
de caminhões-pipâ, visto que o custo uniúrio médio por viâgem
alinge o valor de R$ 350,00 (Eezentos e cinquenta reâis) - umâ
despesa que ultr:apassa o plan€jamenlo financeiro municipal e para a
qual não há dotação orçamentáriadisponivel;
III -Que. em decorrência desses danos, a falta de água vem agÍavando
o alendimento nas unidades de saúde, visto que a ausência desse
recurso inüabiliza a execução de púticâs míniÍrús de higiene básicâ:
IV -Que o pa.ecer da Coordenação Municipal de Defesa Civil
(COMDEC), relatando s ocoÍ€ncia deste desâstre, é favoúvel à
decretação de Situaçâo de Emergência em razão da fâltâ de águâ para
o consumo humano:

DECRETA:
vAí. l'Fica decretadaslTuAÇÀO DE EMERGÊNCIAíaS áreas do

municipio afehdâs e contida no Formulário de Ínformações do
DesastÍe (FIDE), em virtude dodesastre classificado e codificado
como "Estiagem", conformê a Portariâ í'260, de 02 de feverciro de
2022 (COBRADE - t.4.1.1.0).
Aí. 2oAutorizâ-se a mobilização de todos os órgãos ounicipais para
atuar€m sob a coordenação dâ Coondenâção Municipal de Defesa
Civil (COMDEC) nas ações de resposta à situâsâo de emergência.
Arl- 3'Este DecÍeto entra em vigor na data de sua publicagâo e vigerá
pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da aludida data.

JOSÉLIÁ MELo DE LI»íÁ
Prefeita do Municipio de Canapi-AI-

Public.do porl
Caio Matheus de Oliveim RibciÍo
Códtgo ldertif,c.dor:418C959 |

SECRETARIÀ Mt'NICIPAL DE ADMINISTRÁÇÃO
EXTRATO DÂ ÂTA DE REGTSTRO DE PRXÇOS N. 63/2026

EXTRATO DA ATA DE REGIS'IRO DE PREÇOS N" 63/2026

Pregão Elerrônico 36/2025

Fundamento Legâl: Lei n' l4.ll3, de l" d€ abril de 2021, do Decrcto
Municipal n'05/2024, Lei Complementar no 123, de 14 de dezembÍo
de 2006 e demais legislaçâo aplicável;
Orgâo gerenciâdor: PREFEITURA Mt NICIPAL DE CANAPVÂL

Fomecêdoià Íegistradâ: J R M NETO E CIA LTDA, CNP, n"
33.009.212y000 t-99
Objeto: regisro de prcços parâ eveútu81 contl-atâçÀo de EMPRESA
ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE
CÂMERÁS, SERVIÇOS DE MONITORAMENTO E CONTROLE
DE ACESSO.
VIGENCIA: 12 (doze) mêses.
Valor Total Registrado: R$ 3.789.000,00 (tr& mllhô§, setecetrtoi c
olterlta e Dove mll re.ls.)
Firmado em: 0l/07/2026
sigoatálios: JosÉLIA MELO DE LIMA E JAIRO zuBEIRO
MACIEL NETO

Publicado por:
lago Emanuel da Costa Damasceno
C&lgo ldertilic.dorrCTABA!D7

SECRETARIA MUI{ICIPÂL DE ADMINISTRÂÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO N' I09/2026

EXTRATO DO CONTRATO N" I09/2026

Processo administrativo: 220260,105015
Dispensa de Licitação I 12026:
Fundamento Legal: Art. 75, Inciso ll da Lei n'14.133 de l'de abril de
2021.
CONITATANG: MUNICÍPIO DE CANAPI
Conhatâda: VITORIA VIEIRA TARGINO EIRELI, CNPJ
36.681.339/000r-48
Objeto; Aqüisição de dis?ositivos auxiliares de sinaliaçào e
orgaoiz.çâo de tnáfego, compreendendo cotres Ílexíveis, caíalizadorcs
de tráfego lipo barril e cavaleles universais dobráveis, destinados ao

atendimento das necessidades opeÉcionais do Municipio de
Câmpi/AL, visaído promover maior següÍaÍçâ, isolamento e controle
dê áreas em açôes de trânsito, cventos, obras e serviços públicos.
Valor Clobâl: R§ 10.927,00 (Dêz nrll, novecentos e üDte e sete

red§)
Vigência: 3l (trinta e um) de dezembro
Celebrâçào: 08/07/2026
Signatálios: Josélia Melo de LimÀ de Vitoria Viêirâ Targino

Publicado por:
Gilmo Maltâ de Menezes

Códlgo IdendÍlcrdoÍ:D24F8E04

SECRf,TARIA MUNICIPAL Df, ÀDMTNTSTRAÇÃO
RATIFICÀÇÂO DA CONTRÁTAÇÃO:

RÂTIFICACÀO DÀ CONTRATACÁOI

Tenho por satisfeitss âs rÂzões aprescntadas no processo em epigrafe,
bem como, as infonnações procedentes do ProcuÉdor Municipal.
RÁTIFICO os etrlendimentos firmados ao tempo em que

AUTORIZO a cootÍatação da eúpÍesa ITIORIÀ !'IEIRA
TARGINO EIRXLI, CNPJ 36.681339/0001-48, estabelecida na Rua
ExpedicionáÍio Brasilêiro, 43 - Centro - Arapiraca/ÀL, no valor total
de Rl§ 10.927,00 @ez mll, novecentos e únte e sete reâls), üsando a

Confatação de empresa especializada para a aquisição de dispositivos
auxiliares de sinalização e oÍgÀnização de t.áfego. compÍeendendo
cones flexíveis, cânâlizâdorcs de háfego tipo barril e cavaleles
universais dobniveis, destinardos ao atendimento das demandas
operacionais do Município dê Canapi/Al. sob os fuÍdâmentos do
anigo 75, inciso ll dâ lei 14.133121.

Publique-se o presente despacho, no prêzo legâI, como condiÇâo de
eficácia dos atos.
E poÍ fim, considêrando as determinações firrnadas, 5sgtgrn 65 ng165
para a formalizaçâo do hstÍuoaÍlto contrârual com a rcspectiva
publicação, e. em seguida, paÍa a secÍetâria de origem para empeohar

§,r+,v/.diariomunicipal.com.br/ama 2t

EMENTA:DECRETA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCh
POR ESTIAGEM DE TODO O MTNICÍPIO DE CANAPI.
COM FULCRO NA PORTÂRIA N' 260 DE 02 DE
FEVEREIRO DE 2022 _ COBRADE I.4.I.I.0.

A PREFEITA MUNICIPAI DE CANAPl,Estado de Alagoas, no uso
de suas atribuições legâis e nos termos da Lei Orgânica do Municipio
de Canâpi.

Canapi-AL,30de junho de 202ó.


